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1.1 

1.1.1 	 Política 

A palavra político 
associada à cerimônia, à c 
habilidade no relacionar­
temas difíceis, polêmicos I 

desenvolvimento de cltivi 

se fala em política eco!1ô 
é usado tanto na esfera 
quanto na privada (e. g.: 
igualmente sentido pejo 
desenvolvidas, sobretudo 
meios empregados. 

Outra, entretanto, ('. 

poder. Mas também nesse 

No mundo grego, a 
sição à vida privada e ínti 
palavra e onde ;:'0 d(~(i."r)(· ..., 

definir ações na socieda 
pessoas, mas delt'nnill<l 
gregos a própria essência 

Em sua Ética li Ni(IÍ 
estabelece () qut' dC\'(>111US 

Jo hnlilt'ln, 111' "f'j<1; <1 rt'lid 
Esta depende de se seguir 
grupo. Nc<;'~(' <;i'ntidn, i. t 

estudo individual da ação 

Todavia, elll outro i,C 


enfocado (om signifi'-'~ldo 


tem () dom ,1<1 f~d(l <;:;11;1 v i 


pelas leist' ill"lillli~rlt'..,. is 

natural para que participe ( 

não apenaI; ((In) vi"Ll" ,1 as: 





